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No décimo quinto dia do mês de março do ano dois mil e dezessete, às 14 horas, no recinto da Sala de Reu -
niões do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon, em Maringá-
PR, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do Fórum de Aprendizagem de Maringá e
Região e convidados, conforme listas de presença anexa. Compuseram a mesa para coordenar os trabalhos o
representante do INAMARE, Dr. Matheus Florêncio Rodrigues e o representante da APAE, Sr. Júlio César Via-
na, e para secretariar, o representante da ESCOLA LAURA REBOUÇAS, Sr. Humberto Exaltação Jesuino. O Co-
ordenador temporário, Dr. Matheus Florêncio Rodrigues, iniciou dando boas vindas a todos e solicitou que
se apresentassem, atualizando o cadastro e e-mails dos participantes. Ato contínuo fez a leitura da Ata da
reunião de 15/02/2017 e após serem feitas as devidas alterações pelos presentes foi aprovada por unanimi-
dade. A partir deste momento passou-se para os ASSUNTOS DE PAUTA: PRIMEIRO ASSUNTO: “Estabilidade
da gestante aprendiz e os reflexos no contrato de aprendizagem”, Posicionamento complementar da Nota

técnica do MTE nº 295/2016. Utilizando o data show, Dr. Matheus fez a apresentação das referências legais,
assim como uma retomada dos últimos anos sobre a legislação referente a Aprendiz gestante. Desde quando
a estabilidade da gestante foi prevista, constando no manual de Aprendizagem vem sendo alterada, e que a
partir da súmula 244 TST (setembro de 2012), tendo como objetivo, além de proteger os direitos da aprendiz
gestante, proteger o do nascituro também. As decisões diversas de nossos tribunais, fez com que o inciso III
(que na sua redação inicial, não garantia a empregada gestante a estabilidade provisória quando admitida
através de contrato por prazo determinado) fosse alterado, assegurando a  estabilidade a aprendiz gestante,
desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. A Nota Técnica nº 70/2013 DMSC / SIT do
Ministério do Trabalho e Emprego, a priore  posicionou-se contraria a garantia da estabilidade, mudando de
entendimento por meio da Nota Técnica nº 79/2015, quando, ao aplicar as recentes decisões do Superior
Tribunal do Trabalho, justificou ser aplicável a estabilidade em razão de ser um direito fundamental e superi -
or a qualquer regra formal trabalhista. Como na súmula 244/TST aplica-se a regra da estabilidade e durante
o ano de 2013/2014 começaram várias reclamações trabalhistas, buscando reconhecer a estabilidade da
aprendiz gestante, havendo decisões negativas, houve uma ementa do relator ministro Maurício Godinho
Delgado, onde a estabilidade além de dar sustento e segurança a mãe, estendendo-se ao nascituro de acor -
do com o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana; O Dr. Mateus não tinha uma posição jurídica definida,
por conta das alterações das Notas Técnicas, como proceder com a empresa em relação a gestante aprendiz,
e que quando confirmada a gravidez  da aprendiz , o contrato não pode ser extinto em decorrência de seu
termino ou por qualquer outra razão até cinco meses após o parto, fazendo jus a licença maternidade. A lei
6.202/1975, atribui a aprendiz em estado de gestação o regime de exercícios domiciliares, porque  esta não
pode se eximir das atividades escolares e as atividades teóricas dos cursos de Aprendizagem,  por conta de
seu estado gravídico. Terminando o período de afastamento dentro do prazo do contrato de aprendizagem,
esta retomaria suas atividades práticas e teóricas, com  a observância do período restante da estabilidade.
Até o final de 2016, o entendimento era de que quando já esgotado o prazo do contrato de aprendizagem,
passaria a ser indeterminado com todas as suas implicações legais (FGTS, etc) e que a relação de aprendiz
deixa de existir passando a ser patrão e trabalhador. Várias dúvidas foram geradas por parte dos participan -
tes por conta desse entendimento: as instituições formadora e qualificadora, deveriam participar da prorro -
gação do contrato de aprendizagem?; se não tem mais curso qual seria o papel da instituição formadora?;
sobre o término da estabilidade da gestante; terminando a parte teórica durante o período de afastamento
da aprendiz gestante, como ficaria a parte prática?; e o por que a empresa é penalizada , sendo que a Nota
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Técnica 70/2013  não trata sobre esse assunto; a Sra. Sílvia da Recco Confecções questionou sobre a reinte-
gração ao trabalho da aprendiz gestante preservando o contrato de aprendizagem, sendo assim a empresa
não precisaria colocar ou substituir cotas?. O Sr. Humberto Exaltação Jesuino explicou sobre a licença mater-
nidade e a estabilidade da aprendiz gestante que se inicia no momento do nascimento e que a Nota Técnica
nº 295/2016 veio para respaldar a prorrogação do contrato de aprendizagem suprindo uma consequência
para a empresa, corrigindo uma “penalização” para esta. Sendo o Ministério do Trabalho e Emprego, quem
fixa a quantidade de teoria e prática no contrato de aprendizagem e que se a aprendiz grávida torna-se em -
pregada da empresa ou findo o contrato de aprendizagem, a empresa não terá que substituir este (a) apren -
diz, de acordo com a Nota Técnica nº 295/2016, obedecendo as cotas. O Dr. Matheus passou a palavra para
o Sr. Humberto Exaltação Jesuino, explicando este que a Nota Técnica, e seus questionamentos legais, vincu-
la apenas atos e decisões do Ministério do Trabalho e Emprego e pode ser alterada. O INAMARE é contrário
a nota técnica pelo conjunto de normas que versam sobre o programa jovem aprendiz e cabe a empresa de -
cidir se vai seguir ou não esse aditivo, onde a Nota Técnica nº 295/2016 é um posicionamento do Ministério
do Trabalho e Emprego e não é uma lei e a gravidez de uma certa forma onera a empresa, assim como a
aprendiz grávida ao se ausentar para a licença maternidade, estaria tirando a vez de um outro aprendiz. O
Dr. Mateus finaliza sua fala e agradece a atenção e participação de todos passando para os informes.  SE-
GUNDO ASSUNTO:  "Definição do Plano de Trabalho e da sistemática das reuniões", foi questionado sobre

uma possivel mudança de horário para as reuniões do Forum. Dando segmento para os  INFORMES GERAIS:
O Sr. Humberto Jesuíno Exaltação falou sobre um folder, que circulava na cidade de Maringá-PR, onde cons -
ta que as empresas de cursos estariam se aproveitando da boa fé dos alunos das escolas estaduais e de seus
pais, para vender os cursos sob a promessa de inclusão dos adolescentes no mercado de trabalho. Tal reuni -
ão aconteceria na Escola Osvaldo Cruz (Maringá-PR) e que o diretor (Marcos) suspendeu a reunião, após o
contato telefônico feito pelo Sr. Humberto Exaltação Jesuíno, onde este explicou que esse tipo de oferta de
cursos era inapropriada ao menor, inclusive ilegal, pois ofertava falsas promessas de emprego, e que já havi -
am denúncias anteriores de empresas que fazem uso dessa prática. A denúncia foi feita a Prof.ª Bete Neves,
responsável pela educação profissional do NRE, e esta respondeu estar ciente da denúncia e que tomaria as
devidas providências. A seguir, o Sr. Cláudio Alves Batista, pediu a palavra para apresentar o Sr. Eric Perez
Ortunos, diretor do projeto No More, que acolhe imigrantes e refugiados vindos do Haiti e outros países.

Nada mais havendo para discutir, o Dr. Matheus agradeceu a presença de todos lembrando que a próxima
reunião será realizada no dia 19/04/2017 (3ª quarta-feira), às 14 horas, na Sala de

Reuniões do  SENAI Maringá CTM,  localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon
(próximo ao Hospital Municipal), a reunião foi encerrada as 15 horas e 56 minutos.
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